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PREFEITURA MUNICIPAL DE COXILHA



PROCESSO Nº 46/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2025








FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, V, da Lei Federal Nº 14.133/21. 


DATA: 27 de fevereiro de 2025.




OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SEDIADO NO MUNICÍPIO DE COXILHA, PARA FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE CONVENIÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS OFERTADO PELO CRAS (CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL)

Requisição

Ao Setor de Licitações
Prefeitura Municipal de Coxilha
Coxilha/RS.
 
Assunto: Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social)

Na condição de Secretário Municipal de Assistência social, venho pelo presente solicitar autorização para que seja feito processo de inexigibilidade, com objetivo de Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social)

OBJETO: Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social)

DA MOTIVAÇÃO: A necessidade de locação do imóvel se dá pela inexistência de espaço físico nos prédios públicos, por si só justifica a locação do imóvel particular, considerando que o serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos não prédio próprio. Não há no município de coxilha imóveis pertencentes a secretaria de assistência social e prefeitura municipal, com disponibilidade para acomodar o referido serviço.
A sede deve estar localizada em um ponto estratégico que facilite o acesso tanto para os usuários dos cursos quanto para parceiros institucionais. Isso contribui para o fortalecimento da relação com os beneficiários e garante a celeridade na execução de ações e projetos desenvolvidos pela CRAS.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de locação será de 12 meses podendo ser renovado por período igual ou superior, sendo interesse das partes. Com início a partir da data de assinatura do contrato.

DO VALOR/AJUSTE PACTUADO: Locação de 1 (um) imóvel sediado no município de Coxilha, com estimativa de preço de R$ 800,00 (oitocentos reais), mensais. O qual será pago pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogada por igual período nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses.

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE: De acordo com artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/21 e porque constitui o único meio viável para sanar ou minimizar o dano às pessoas e bens, e para atender, neste momento.
Isto posto, solicito ao Setor de Licitações a elaboração de processo administrativo, objetivando a Locação do Imóvel

Coxilha/RS, 27 de fevereiro de 2025.


IVONE VIEIRA NEDIR
Secretaria Municipal de Assistência Social













GABINENTE DO PREFEITO
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 46/2025.

RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 
João Eduardo Oliveira Manica, Prefeito do Município de Coxilha, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições de seu cargo e com fundamento no inciso V, artigo 74, da Lei Federal nº 14.133/21.
A escolha deste Gabinete Municipal para a contratação direta, advém pelo motivo que o Município não tem abrigo para pessoas tendo como vulnerabilidade sem então amparada a contratação do aluguel social pela Lei nº 8.742/93, sendo amparado pela Lei Municipal n°1.777/2017.
O local que se busca locar, se situa em uma posição geográfica estratégica, para atender à necessidade do município. 
Se o município um lugar com difícil gama de imóveis para locar es imóvel a ser locado conseguira atender plenamente às finalidades a que se destinam, quais seja, de ser utilizada na necessidade do município, se tratando de finalidade precípua da administração.
Assim sendo, requisito do Agente de Contratação e da Comissão Permanente de Licitação que analise a razoabilidade do preço de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensal, 9.600 (nove mil e seiscentos reais) total anual a fim de que se manifeste a respeito da compatibilidade desse valor com o interesse público. 
Coxilha, 27 de fevereiro de 2025. 

João Eduardo Oliveira Manica
Prefeito Municipal








PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 46/2025
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O Município de Coxilha, através do Agente de Contratação e a Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº 11.133/2024, de 04 de abril de 2024, vem justificar o procedimento de inexigibilidade de licitação objetivando a Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social)
O local que se busca locar, se situa em uma posição geográfica estratégica, para atender à necessidade do município. 
Se o município um lugar com difícil gama de imóveis para locar es imóvel a ser locado conseguira atender plenamente às finalidades a que se destinam, quais seja, de ser utilizada na necessidade do município, se tratando de finalidade precípua da administração.
Considerando que o município necessita destes serviços. 
Além disso, há dotação orçamentária para a aquisição em apreço. 
Sendo assim, reconhecemos ser inexigível o processo de licitação e autorizamos a contratação, observadas as demais cautelas legais. Publique-se súmula deste despacho (LEI Nº 14.133/21, art. 74, V). 
Coxilha/RS, 27 de fevereiro de 2025.  

Ivan José Tamanho
Agente de Contratação


Cláudio .................		Evelin ................	Aline ...............
Membro			Membro		Membro


TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 46/2025

João Eduardo Oliveira Manica, Prefeito do Município de Coxilha, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições de seu cargo e com fundamento no inciso V, artigo 74, da Lei Federal nº 14.133/21.

RATIFICA a inexigibilidade de licitação para a contratação direta de Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social)
E autorizo o empenho da despesa, equivalente ao valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensal, 9.600 (nove mil e seiscentos reais) total anual.

Coxilha, 27 de fevereiro de 2025. 


João Eduardo Oliveira Manica
Prefeito Municipal











TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 46/2025


JOÃO EDUARDO OLIVEIRA MANICA, Prefeito Municipal no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, especialmente a Lei nº 14.133/21, à vista do parecer conclusivo adjudicatório da Comissão de Licitações do Município, 

RESOLVE 
1. Homologar o presente processo, assim sendo:

1.1. Modalidade: Inexigibilidade de Licitação; 
1.2. Número: 13/2025; 
1.3. Objeto: Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social).
1.4. Valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensal, 9.600 (nove mil e seiscentos reais) total anual.
1.5. Fornecedor: ARI LEOPOLDO MAURINA, inscrita no CPF sob nº 093.515.820-00,
1.6. Fundamentação: art. 74, inciso V, Lei 14.133/21; 

Coxilha, 27 de fevereiro de 2025. 


JOÃO EDUARDO OLIVEIRA MANICA
Prefeito Municipal


MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025

Termo de contrato vinculado à licitação abaixo especificada, na Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. Licitação nº 02/2025 - Inexigibilidade nº 02/2025

Pelo presente instrumento, MUNICÍPIO DE COXILHAÁ, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Fioravante Franciosi, 68, nesta cidade, inscrito no CNPJ nº 92.411.933/0001-90, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. João Eduardo Oliveira Manica, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado ARI LEOPOLDO MAURINA, inscrita no CPF sob nº 093.515.820-00,inventariante a qual também compõe e firma este instrumento como contratada residindo na Rua Marcos dos Santos 14 sala 3, Centro, Coxilha-RS, de ora em diante denominados simplesmente CONTRATADOS, resolvem firmar o presente Contrato que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a) Fica estipulado no presente contrato o valor mensal R$ 800,00 (oitocentos reais) mensal, 9.600 (nove mil e seiscentos reais) total anual.
b) O pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente ao da locação;
c) As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta das seguintes dotações:
Secretaria Municipal de Assistência Social
Dotação: 09.01.08.122.0004.2113.3.3.90.36.15.00.00    Fonte Recurso: 1500     
d) O valor será anualmente reajustado pelo IPCA/IBGE e, antes da confirmação da manutenção, verificada a vantajosidade que determina a continuidade da contratação.
e) Despesas Acessórias: Taxa de água e Consumo de Energia e IPTU

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA 
O prazo de locação será de 12 meses podendo ser renovado por período igual ou superior, sendo interesse das partes. Com início a partir da data de assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
a) A Contratante exercerá a gestão e a fiscalização do objeto contratado pela Secretaria Assistência Social
b) A Contratada deverá permitir o livre acesso do representante da Contratante a documentos e instalações que disserem respeito à execução deste contrato.
c) Assume a Contratada inteira e expressa responsabilidade pelo recolhimento das obrigações sociais e pela proteção aos seus empregados, como também obrigações comerciais e tributárias referentes à execução deste contrato.
d) A Contratada é responsável diretamente aos danos causados a Contratante ou contra terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização e acompanhamento pelo órgão interessado. 
e) A Contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 
A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, será aplicada as seguintes sanções legais: 
a) Advertência; 
b) Multa de até 10% (dez) por cento do valor contratado, dependendo a gravidade da infração: 
b.1) A multa referida no item acima, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato;
b.2) A multa aplicada após regular processo Administrativo será descontada da garantia do respectivo contrato, se houver; 
b.3) Sendo a multa em valor superior ao da garantia prestada, ou se não exigir garantias o contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos; e, 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que lhe aplicou a penalidade.

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Dos Direitos: 
Constituem direitos da Contratante: 
a) Receber o objeto deste contrato nas condições avançadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados. 
Das Obrigações: 
Constituem obrigações da Contratante: 
a) Efetuar o pagamento ajustado. 
b) Dar a Contratada as condições necessárias a regular execução do contrato. 

Constituem obrigações da Contratada: 
a) Garantir que o imóvel esteja em condições de uso imediato;
b) Realizar reparos necessários para manutenção do imóvel durante o período de locação, exceto em caso de danos causados pelos usuários;
c) Fornecer recibos de pagamento de aluguel e de outros encargos relacionados à locação; 
d) Garantir que o imóvel esteja livre de quaisquer pendências legais, fiscais e ambientais;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de extinção/rescisão do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
a) O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 137 da Lei 14.133/21. 
b) Em caso de rescisão administrativa, as multas previstas no ato convocatório, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
c) O contrato poderá ser alterado na forma estabelecida nos art. 124 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 14.133/21. 
Fica eleito o Foro da Comarca de Passo Fundo, para dirimir as dúvidas decorrentes deste contrato na via Judicial. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 2 vias de igual teor e forma.

 COXILHA, fevereiro de 2025.

________________________________________ 
CONTRATANTE – João Eduardo Oliveira Manica
Prefeito Municipal

 _____________________________________________________ 
CONTRATADA – 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx



Testemunha: ______________________________ 
CPF: 

Testemunha: __________________________________ 
CPF:








[bookmark: _GoBack]EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2024

O município de Coxilha/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.411.933/0001-90, torna público que está realizando despesa no valor mensal R$ 800,00 (oitocentos reais) mensal, R$ 9.600 (nove mil e seiscentos reais) total anual, com a Locação de imóvel sediado no município de coxilha, para funcionamento do serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos ofertado pelo CRAS (centro de referência de assistência social), ARI LEOPOLDO MAURINA, inscrita no CPF sob nº 093.515.820-00, com todas as justificativas e condições já citadas conforme informações contidas no processo supra mencionado. 
Determino a publicação deste processo de Inexigibilidade de Licitação nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 consolidada. 
Coxilha, 27 de fevereiro de 2025. 



JOÃO EDUARDO OLIVEIRA MANICA
Prefeito Municipal


Av. Fioravante Franciosi, 68, Centro, Coxilha – RS, CEP 99.145-000
Fone: 54 3379 2500 - 	Site: www.pmcoxilha.rs.gov.br, email: licita@pmcoxilha.rs.gov.br
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